
 

 

Instrução Normativa LGPD nº 01/2023 - DISPÕE SOBRE A COLETA, 

TRATAMENTO E DIVULGAÇÃO DE DADOS PESSOAIS NOS PROCESSOS 

SELETIVOS DA UNEB. 
  

1. OBJETIVO 

Considerar a privacidade dos dados pessoais do candidato desde o processo de inscrição 

até a divulgação dos resultados, de acordo com os fundamentos e princípios estabelecidos 

na Lei nº 13709/2018 - Lei Geral de Proteção de dados Pessoais (LGPD), em consonância 

com a Lei nº 12527/2011 - Lei de Acesso à Informação (LAI) e a Política de Segurança 

da Informação (PSI) da Universidade. 
  

2. NORMATIVA 

 

Deverá constar em todos os editais da UNEB, ainda que às suas disposições gerais, 

informações mínimas quanto ao tratamento de dados pessoais pela universidade. 

 

Para tanto, fica estabelecido o texto a seguir, com a finalidade de que os editais atendam 

às exigências legais relativas à LGPD. 

 

A.x. O presente edital está em observância com a Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD)), cujas diretrizes e 

demais ações quanto ao tratamento dos dados pessoais poderão ser objeto de 

consulta por meio do site www.lgpd.uneb.br. 

 

A.x.1. O(A) candidato(a), aqui denominado/a como TITULAR DE DADOS, 

concorda, no momento da sua inscrição, com a utilização dos seus dados 

pessoais pela Universidade do Estado da Bahia (UNEB), durante a vigência 

do presente edital e demais fases do concurso, para atender ao objetivo 

finalístico do presente certame, nos termos constantes no ANEXO 01, 

TERMO DE CONSENTIMENTO PARA TRATAMENTO DE DADOS 

PESSOAIS. 

 

Ainda, ao divulgar o resultado do processo seletivo o setor responsável deverá:  

• Evitar utilizar dados pessoais dos candidatos em listas de consulta pública; 

• No caso de necessidade de divulgação das listas classificatórias em Diário Oficial, 

o número de inscrição, CPF e Nome Completo serão publicados; 

• No caso de necessidade de divulgação de dados pessoais dos candidatos em sites, 

redes sociais e qualquer outro canal de divulgação, anonimizar ou pseudonimizar 

estes dados nas publicações. Por exemplo: Publicação de lista geral identificando 
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apenas os 3 primeiros e os 2 últimos dígitos do documento identificador, 

substituindo os demais dígitos por outros caracteres (Ex: 123.XXX.XXX-45); 

• Priorizar, sempre que possível, a adoção de sistemas para consulta dos resultados 

de forma pessoal e individual. 

 

  



ANEXO 01 – Termo de consentimento 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - Dados Pessoais 

O/A TITULAR DE DADOS autoriza a CONTROLADORA a realizar o tratamento, ou 

seja, a utilizar os seguintes dados pessoais, para os fins estabelecidos ao presente Edital, 

que serão relacionados na cláusula segunda: 

1. Nome completo 
2. Data de nascimento; 
3. Nacionalidade; 
4. Naturalidade; 

5. Profissão; 
6. Filiação materna (mãe) e paterna (pai); 
7. Formação e titulação; 

8. Número e imagem da Carteira de Identidade (RG) ou Carteira de Identificação 

Profissional; 
9. Número e imagem do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
10. Número e imagem da Carteira Nacional de Habilitação (CNH) (quando necessário 

para a fundamentação); 
11. Inscrição ao CADÚnico; 

12. Cor/Raça; 
13. Informações quanto eventual deficiência (PCDs); 

14. Telefone pessoal 
15. Whatsapp 
16. E-mail 

17. Endereço completo; 
18. Comunicação, verbal, escrita e/ou digital, mantida entre o/a TITULAR DE 

DADOS e a CONTROLADORA; 

19. Número da Inscrição do Concurso. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - Finalidade do Tratamento dos Dados 

 

O/A TITULAR DE DADOS autoriza que a CONTROLADORA utilize os dados pessoais 

e dados pessoais sensíveis listados neste termo para as seguintes finalidades, durante a 

execução do presente Edital e atos deles derivados: 

1. Permitir que a CONTROLADORA identifique e entre em contato com o/a 

TITULAR DE DADOS, em razão de atos decorrentes do presente edital; 
2. Para cumprimento de obrigações decorrentes da legislação, principalmente a Lei 

Estadual (BA) nº. 6.677/1994 - Estatuto do Servidor Público do Estado da Bahia 

e Lei Estadual (BA) nº. 8.352/2002 - Estatuto do Magistério Público das 

Universidades do Estado da Bahia; 
3. Para cumprimento, pela CONTROLADORA, de obrigações impostas por órgãos 

de fiscalização; 
4. A pedido do/a TITULAR DE DADOS dos dados; 
5. Para o exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo ou 

arbitral; 
6. Para a proteção da vida ou da incolumidade física do/a TITULAR DE DADOS 

ou de terceiros; 



7. Quando necessário para atender aos interesses legítimos da CONTROLADORA 

ou de terceiros, exceto no caso de prevalecerem direitos e liberdades fundamentais 

do/a TITULAR DE DADOS que exijam a proteção dos dados pessoais; 
8. Para identificação de processos e documentos os quais o/a TITULAR DE DADOS 

se habilita a exigir; 
9. Para emissão de certidões, certificações, atestos e documentos administrativos; 
10. Para publicações em Diário Oficial do Estado da Bahia, no site oficial da 

Universidade do Estado da Bahia (UNEB); 
11. Para interesses públicos conforme § 3º, artigo 7º., Lei nº. 13.709/2018; 
12. Compartilhamento com terceiros que possuam relação com a solicitação 

manifestada pelo/a TITULAR DE DADOS 
 

Parágrafo Único - Em caso de alteração na finalidade, que esteja em desacordo com o 

consentimento original, a CONTROLADORA deverá comunicar o/a TITULAR DE 

DADOS, que poderá revogar o consentimento, conforme previsto na cláusula sexta. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - Compartilhamento de Dados 

 

A CONTROLADORA fica autorizada a compartilhar os dados pessoais do/a TITULAR 

DE DADOS com outros agentes de tratamento de dados, caso seja necessário para as 

finalidades listadas neste instrumento, desde que, sejam respeitados os princípios da boa-

fé, finalidade, adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos dados, transparência, 

segurança, prevenção, não discriminação e responsabilização e prestação de contas. 
 

CLÁUSULA QUARTA - Responsabilidade pela Segurança dos Dados 

 

A CONTROLADORA se responsabiliza por manter medidas de segurança, técnicas e 

administrativas suficientes a proteger os dados pessoais do/a TITULAR DE DADOS e 

à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), comunicando ao/à TITULAR DE 

DADOS, caso ocorra algum incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano 

relevante, conforme artigo 48 da Lei n°. 13.709/2018. 
 

CLÁUSULA QUINTA - Término do Tratamento dos Dados 

 

À CONTROLADORA, é permitido manter e utilizar os dados pessoais do/a TITULAR 

DE DADOS durante todo o período de tratamento firmado para as finalidades 

relacionadas nesse termo e ainda após o término do processo seletivo e de eventual 

processo administrativo, dele decorrente, para cumprimento de obrigação legal ou 

impostas por órgãos de fiscalização, nos termos do artigo 16 da Lei n°. 13.709/2018. 
 

CLÁUSULA SEXTA - Direito de Revogação do Consentimento 

 

O/A TITULAR DE DADOS poderá revogar seu consentimento, a qualquer tempo, por 

e-mail ou por carta escrita, conforme o artigo 8°, § 5°, da Lei n°. 13.709/2018. 

O/A TITULAR DE DADOS fica ciente de que a CONTROLADORA poderá 

permanecer utilizando os dados para as seguintes finalidades: 



1. Para cumprimento de obrigações decorrentes da legislação em vigor e 

previdenciária, destacando as Leis Estaduais (BA) nº. 6.677/1994 - Estatuto do 

Servidor Público do Estado da Bahia e nº. 8.352/2002 - Estatuto do Magistério 

Público das Universidades do Estado da Bahia; 
2. Para cumprimento, pela CONTROLADORA, de obrigações impostas por órgãos 

de fiscalização; 
3. Para o exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo ou 

arbitral; 
4. Para a proteção da vida ou da incolumidade física do/a TITULAR DE DADOS 

ou de terceiros; 
5. Quando necessário para atender aos interesses legítimos da CONTROLADORA 

ou de terceiros, exceto no caso de prevalecerem direitos e liberdades fundamentais 

do/a TITULAR DE DADOS que exijam a proteção dos dados pessoais. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - Tempo de Permanência dos Dados Recolhidos 

 

O/A TITULAR DE DADOS fica ciente de que a CONTROLADORA deverá 

permanecer com os seus dados pelo período mínimo de guarda de documentos 

administrativos em conformidade com a Tabela de Temporalidade de Documentos (TTD) 

- Atividades Meio e Fim, oficializada por meio da Instrução Conjunta SAEB/SECULT 

nº 01/2014 e da Portaria UNEB nº 1973/2016. 
 

CLÁUSULA OITAVA - Vazamento de Dados ou Acessos Não Autorizados – Penalidades 

 

As partes poderão entrar em acordo, quanto aos eventuais danos causados, caso exista o 

vazamento de dados pessoais ou acessos não autorizados, e caso não haja acordo, a 

CONTROLADORA tem ciência que estará sujeita às penalidades previstas no artigo 52 

da Lei n°. 13.709/2018. 
 

CLÁUSULA NONA - Canal de Comunicação 

A Universidade do Estado da Bahia (UNEB) disponibiliza ao/à TITULAR DE DADOS 

e qualquer outra pessoa (física ou jurídica) de forma gratuita, canal de comunicação e 

atendimento exclusivo para questões relacionadas à Privacidade e Proteção de Dados 

Pessoais. 

Todas as questões relacionadas ao tema Privacidade e Proteção de Dados Pessoais 

deverão ser direcionadas ao/à Encarregado/a de Dados, por meio do e-mail 

encarregadolgpd@uneb.br. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - Da Concordância 

O/A TITULAR DE DADOS concorda com os termos expostos por meio do presente 

Termo de Consentimento, e dá seguimento ao seu processo de inscrição. 
  

 


